
O perigo de uma festa de despedida 
,,!,„ O Tesouro - Nacional está no-
v.a3nente em perigo e mais uma 
vez .ã ameaça parte do Palácio do 
P:.:4,nalto. A intenção do presiden-
Wosé .Sarney de abrir o cofre nas 
úl.timas 'semanas de seu mandato 
justifica todas as. preocupações. 
Sua forma de tratar o dinheiro do 
contribuinte já não é assunto pa-
ra discussão. A devastação do se-
tbri,  público brasileiro é um espe-
tãkilo escancarado a todo mundo. 
Fbi coai esse espetáculo ao fundo 
ettte ó presidente eleito, Fernando 
Collór dé Mello, se entregou à ta-
rda.• de garantir à comunidade in-
tffnaciphal que o Brasil terá, a 
partir de 15 de março, uma admi-
nitração séria e madura. 

Os problemas imediatos do 
pfsidente eleito estão no Brasil, 
n. -entarito, e não além das fron-
teiras nacionais. Antes de discu-
ttr^qUantos dólares o País remete-
ra, a; seus credores, anualmente, 
para o serviço da dívida externa, o 
sunbSãor do -presidente José 8ár- 

y- terá de préocupar-se com a 
preservação dos cruzados novos 
Geletados pelo Tesouro Nacional. 
9 pretexto dé realizar pagamen-
tóS inadiáveis, invocado para a 
a-Mpliação imediata dos limites  

de gastos, pode transformar-se na 
senha de comando para o ataque 
final ao cofre. A desastrosa he-
rança deixada à próxima adminis-
tração poderá ser, afinal, ainda 
pior do que hoje se imagina. É 
preciso evitar que isso se confir-
me. 

Pela Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, a atual administração 
só poderá gastar até 15 de março 
uma sétima parte de todas as do-
tações. Essa restrição foi imposta 
precisamente para impedir uma 
festa de fim de governo e para ga-
rantir ao novo presidente da Re-
pública um espaço de manobra 
um pouco maior. Já nessa restri-
ção há um componente moral hu-
milhante para os brasileiros. Nes-
te país, ao contrário do que ocorre 
em todo o mundo civilizado, a ad-
ministração das contas públicas 
não se transfere normalmente de 
um para outro presidente. Ao su-
cessor é preciso oferecer garan-
tias especiais, porque o governan-
te em fim de mandato é encarado 
com desconfiança. No mínimo, 
põe-se em dú, ida sua capacidade 
de perceber e de respeitar os inte-
resses permanentes da sociedade, 
que terão de ser atendidos pelo 

governo federal depois de 15 de 
março. De fato, a limitação orça-

' mentária corresponde, em termos 
políticos, a uma moção de descon-
fiança — não explícita mas muito 
pouco velada — ao governante em 
final de mandato. 

A medida provisória é neces-
sária, segundo seus defensores, 
porque as dotações previstas no4  
Orçamento Geral da União se tor-
naram incompatíveis com os pre-
ços realmente em vigor. Em ou-
tras palavras: a inflação tornou 
impossível realizar os pagamen-
tos necessários se forem mantidos 
os limites fixados. Faltará di-
nheiro para os vencimentos do 
funcionalismo e para outras des-

,_ pesas qualificadas como inadiá-
veis. 

O argumento tem sentido, 
tecnicamente, e merece discus-
são. O Executivo terá de provar 
que seus temores têm fundamen-
to nos fatos, especialmente depois 
de se haver noticiado que a arre-
cadação federal, em janeiro, ul-
trapassou a previsão. Além disso, 
qualquer atualização de valores 
só deve ser admitida se for desti-
nada, de fato, a cobrir despesas 
absolutamente inadiáveis. A ex-
periência dos últimos cinco anos 

autoriza todas as desconfianças 
diante de qualquer tentativa do 
presidente José Sarney de am-
pliar os gastos federais. Se uma 
alteração orçamentária for indis-
pensável, que se faça com todos os 
cuidados e com o mais amplo poli-
ciamento político. 

A tarefa de controlar os gas-
tos cabe em primeiro lugar, natu-
ralmente, aos ministros econômi-
cos. Eles têm procurado exercê-la 
corretamente e graças a seu es-
forço o País não está mergulhado 
em crise pior. Mas sua possibili-
dade de ação é naturalmente limi-
tada. O controle mais efetivo cabe 
aos políticos interessados em ga-
rantir para o próximo presidente 
o legado menos desastroso que se 
possa obter. Esses políticos não 
são apenas aqueles declarada-
mente dispostos a apoiar o suces-
sor de Sarney. São todos os depu-
tados e senadores, mesmo de opo-
sição, interessados na boa admi-
nistração das contas públicas e 
empenhados em impedir uma fes-
ta de despedida capaz de arruinar 
o País. A festa devida a sociedade 
saberá fazer, no momento certo, 
para celebrar o fim de uma das 
mais desastrosas presidências de 

-todos os tempos. 


